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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAI visando à declaração de inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 19 da Lei Orgânica Municipal, o qual estabelece que “a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão prestados exclusivamente pelo Poder Público Estadual, ficando proibida a privatização, concessão ou permissão privada destes serviços no âmbito do Município de Gravataí”, incluído através de emenda de iniciativa do Poder Legislativo local (fls. 15/33), sob o fundamento de inconstitucionalidade formal, consubstanciada na invasão da esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, maculando o princípio da independência dos poderes e contrariando os arts. 8, 10, 60, II, ‘d’, 82, III e VII, todos da Constituição Estadual. E ainda, inconstitucionalidade material, consubstanciada no fato de inexistir óbice constitucional à concessão ou permissão de serviços a entidades privadas, especialmente considerando que a Constituição Federal e a Constituição Estadual autorizam que os serviços públicos podem ser prestados diretamente pelo Poder Público ou mediante licitação por via de concessão ou permissão, contrariando os arts. 163, caput, da Constituição Estadual, e art. 175 da Constituição Federal.
É o relatório.

DECIDO.

Em cognição sumária, verifico a efetiva possibilidade de vício na lei objurgada.

Tanto a ocorrência de vício formal, considerando que “Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que veda a permissão ou concessão de serviço público de abastecimento de água e esgoto sanitário à iniciativa privada, bem assim sua privatização. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011), quanto a ocorrência de vício material, porquanto a Constituição Estadual e a Constituição Federal não obstam a concessão ou permissão de serviços públicos a entidades privadas, assim não o podendo fazer os Municípios, sob pena de violação ao princípio da simetria. Nesse sentido, preconizam os seguintes dispositivos constitucionais:

Constituição Federal.

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Constituição Estadual.

Art. 163. Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender os efeitos do parágrafo único do art. 19 da Lei Orgânica do Município de Gravataí, até o julgamento.

Intime-se o Presidente da Câmara de Vereadores para prestar informações, querendo, no prazo legal.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do art. 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.

Após, vista ao Procurador-Geral de Justiça.

Intime-se.
Porto Alegre, 16 de janeiro de 2015.

Des. João Barcelos de Souza Júnior,

Relator.
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